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Texto: Não se aplica a teoria da imprevisão na resolução ou modificação dos 
contratos, tendo em vista que deve haver o reequilíbrio da sua base econômica.
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relação de consumo, haverá necessariamente reparação integral da vítima/
consumidor em caso de dano decorrente de acidente de consumo, mesmo 
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Texto: O comissário, em regra, não responde pelo inadimplemento 
(decorrente ou não de insolvência) das pessoas com quem tratar no 
interesse do comitente. Sem embargo, a inserção no contrato da cláusula 
del credere torna o comissário responsável pessoal e ilimitadamente perante 
o comitente pelo resultado útil da comissão que lhe foi conferida. 

A luz do art. 694 do Código Civil, sem a cessão de direitos por parte do 
comissário ao comitente, não há solidariedade entre o comissário e as pessoas 
com quem houver tratado, como preceitua o art. 698 do Código Civil.
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Registro de Títulos e Documentos do domicílio do devedor, e, em se tratando 
de veículos, far-se-á, também, a anotação no certificado de registro, pela 
repartição competente para o licenciamento.

DECLARAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO N.: 54	 139

Texto: Se a coisa móvel ou título ao portador houverem sido furtados 
ou perdidos, o possuidor poderá reavê-los mediante ação vindicatória 
da posse (art. 1.210 c/c art. 1.228, ambos do CC) da pessoa que 
os possuir, ressalvado a esta o direito de regresso contra quem lhos 
transferiu. Sendo o objeto comprado em leilão público, feira ou 
mercado, o dono, que pretender a restituição, é obrigado a pagar ao 
possuidor o preço por que o comprou, excetuadas as circunstâncias 
aludidas no art. 1.268 do CC.
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Por sua vez, a contagem dos juros depende da fixação do valor pecuniário 
a ser estabelecido por sentença, arbitramento ou acordo entre as partes. 
Portanto, bem distintos são os marcos que estabelecem a data de início da 
incidência dos juros moratórios (ilícito praticado) e a definição da quantia a 
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